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Resumo: A região Nordeste é uma região que tem au-
mentado a sua participação na dinâmica inovativa na-

como um importante foco para pesquisas com enfoque 
na dinâmica inovativa regional. É nesse contexto o pre-

-
mento público à inovação no Nordeste quanto à sua 
distribuição setorial na busca de inferir se há sinergias 
entre os setores priorizados pelas políticas industrial e 
de inovação e os setores efetivamente contemplados na 
região. Para isto, serão analisadas duas fontes de infor-
mações: a Pesquisa de Inovação de 2009-2011 e 2012-
2014 (Pintec); e dados da Finep, BNDES e MCTI, para 
o período de 2005-2014. As análises realizadas indicam 

tradicionais, ao passo que o crédito e a subvenção eco-
nômica foram importantes para o fomento à inovação 
em setores novos para a região e vinculados aos setores 
priorizados pelas políticas.
Palavras-chaves: Financiamento público à inovação; 
Nordeste; Pintec.

Abstract: The Northeast region is a region that has 
increased its participation in the national innovative 
dynamics and, allied to its idiosyncrasies, is an important 
focus for research focusing on regional innovative 
dynamics. It is in this context that this paper aims to 
analyze public funding for innovation in the Northeast 
regarding its sectoral distribution in order to infer if 
there are synergies between the sectors prioritized by 
the industrial and innovation policies and the sectors 

sources of information will be analyzed: the Innovation 
Survey 2009-2011 and 2012-2014; and data from 
Finep, BNDES and MCTI for the period 2005-2014. 
Analyzes indicate that tax incentives favored the more 
traditional sectors, while credit and economic subsidy 
were important for fostering innovation in new sectors 
in the region and linked to policy-prioritized sectors.
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1 INTRODUÇÃO 

Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) são 
reconhecidas atualmente como “elementos-chave 
para o crescimento, a competitividade e o desen-
volvimento de empresas, indústrias, regiões e pa-
íses” (VIOTTI; MACEDO, 2003, p. 45). Todavia, 
o desenvolvimento desses elementos acontece de 
modo desigual entre as regiões de um país, dado 
que os sistemas de inovação destes tendem a ser 
distintos (COOKE et al., 1997), especialmente, em 
um país de dimensões continentais e de industria-
lização retardatária e concentrada regionalmente, 
como o Brasil. 

Nesse sentido, é importante que os investimen-
tos públicos em ciência e tecnologia (C&T) e em 
inovação contemplem conjuntamente a redução 

-
toriais de cada região. Tais investimentos devem 
buscar tanto fomentar o desenvolvimento produ-
tivo e inovativo dos setores tradicionais quanto 
consolidar novos setores intensivos em tecnologia, 
propiciando uma mudança estrutural rumo a seto-
res de maior valor agregado. O esforço nacional 

-
volvendo aspectos setoriais e regionais, somente 
se efetiva se os recursos forem investidos para os 
setores-alvo das ações de indução.

Considerando tais aspectos, o presente artigo 
tem como objetivo analisar a existência de sinergia 
entre os setores priorizados nas Políticas Industrial 
e de CT&I e os setores efetivamente contemplados 

-
gião Nordeste pós 2005.  

Para isto, serão analisadas de forma descri-
tiva duas fontes de informações: a Pesquisa de 
Inovação-Pintec, realizada pelo IBGE nos perío-
dos de 2009-2011 e 2012-2014, e a quantidade de 

de inovação, disponibilizada a partir de dados da 
Finep, do BNDES e do MCTI, para o período de 
2005-2014.

Esta análise se mostra relevante pelos seguin-
tes pontos. Primeiramente, os planos e estratégias 
ligadas a CT&I passaram a incorporar, em seus 
objetivos, a redução das disparidades regionais e 
o alinhamento entre esforços federais e estaduais 
em CT&I. Em segundo lugar, dados do Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 
indicam que os dispêndios dos governos estaduais 

em C&T e P&D representaram, em média, 46,7% 
e 48,5% respectivamente do total dos dispêndios 
do Governo Federal no período 2000 a 2015. Em 
terceiro lugar, a região Nordeste tem crescido sua 
participação no montante gasto tanto em C&T 
quanto em P&D pelos estados brasileiros, repre-
sentando, em 2014, participações pelo menos o 
dobro daquelas de 2000 (de 5% para 12%, para 
C&T, e de 3% para 6,6%, em P&D). 

Ademais, de acordo com dados da Pintec, no 
triênio 2012-2014, o Nordeste concentrava 12,4% 
das empresas inovadoras brasileiras e 13,3% das 
empresas inovadoras com apoio governamen-
tal, valores superiores aos observados no triênio 
2009-2011 pela mesma pesquisa. Ou seja, a região 
Nordeste é uma região que tem aumentado a sua 
participação na dinâmica inovativa nacional e, 

um importante foco para pesquisas com enfoque 
na dinâmica inovativa regional, como aborda o 
presente estudo.

O artigo está subdividido em quatro seções, 
além dessa introdução. A segunda seção apresenta 

-
to à inovação e desenvolvimento regional. A ter-
ceira seção aborda as políticas industriais e de ino-
vação no Brasil no período recente com ênfase nos 
setores priorizados. A quarta seção traz uma aná-

combinando duas bases de dados: (1) Pesquisa de 
Inovação (Pintec) 2011 e 2014; (2) Concessão de 

-
nal apresenta as conclusões a respeito do tema.

2 DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
INOVAÇÃO E INSTRUMENTOS DE 
FOMENTO

Elementos relacionados à motivação da inova-
ção têm sido bastante discutidos na literatura sobre 
desenvolvimento econômico. A investigação de 
aspectos referentes aos efeitos sobre a dinâmica 
regional, contudo, ainda têm espaço para avançar, 

-
mento, que é aqui proposto.

As disparidades do crescimento econômico 
entre regiões continuam despertando interesse de 
acadêmicos e gestores, ante as evidências de ma-
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nutenção das elevadas diferenças entre as regiões 
quanto ao PIB per capita (PEROBELLI, 2004; DI-
NIZ, 2006; BARROS, 2011). Diferentes aborda-
gens têm discutido os fatores explicativos dessas 
disparidades e soluções para tal. Tradicionalmen-

inspiração cepalina do GTDN, tem-se proposto 
como solução a montagem de infraestrutura e atra-
ção de capital, sobretudo via constituição de par-
ques industriais. 

Mais recentemente, a literatura tem incorpo-
rado o conhecimento como fator explicativo do 
desenvolvimento. Os trabalhos de Romer (1986) e 
Lucas (1988) sobre crescimento endógeno ressal-
tam a relevância de internalizar o capital humano e 
o progresso tecnológico. Já abordagens neoshum-
peterianas dão maior relevância para a inovação, 
destacando o papel de políticas públicas que estru-
turem um Sistema Inovação – Regional ou Nacio-
nal (LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993).

Nessa mesma linha, Storper (1994) propõe 
a inclusão da inovação na construção da agenda 
de desenvolvimento regional e Cavalcante (2011) 
ressalta importância da alocação regional de recur-
sos destinados às atividades de ciência, tecnologia 
e inovação (C,T&I) como forma de subsidiar a for-
mulação de políticas em prol do desenvolvimento 
e da redução das desigualdades regionais. Andrade 
e Macêdo (2012) defendem a necessidade da pro-
moção de Sistemas Estaduais de Desenvolvimento 

-
dutora e descentralizadora do governo federal.

Nessa perspectiva, diferentes mecanismos 
podem ser utilizados. Instrumentos tradicionais, 

-
tantes no processo de convergência de renda ob-
servado até meados da década de 1980 (FERREI-
RA; DINIZ, 1995). A preocupação reside no fato 
de que, em um cenário de abertura econômica e 
inserção precária em cadeias globais, o estímulo 
à industrialização por meio do deslocamento do 
fator capital, sem uma preocupação maior com a 
incorporação de desenvolvimento tecnológico e 
sem gerar diferenciais competitivos, tenderia a ser 
uma política regional limitada em sua efetividade. 

-
mento à inovação nas empresas ganham importân-
cia como ações para promover o desenvolvimento 
regional. Dentre os instrumentos tradicionais de 

que visam a estimular as atividades privadas de 
P&D e inovação. Neste caso, é a empresa que es-
colhe quais atividades de inovação serão realiza-
das, bem como o montante investido. No Brasil, 
este instrumento favorece empresas já estabeleci-
das optantes pelo regime de lucro real. Ainda que a 
Lei do Bem tenha ampliado de forma considerável 

Sudeste (MATIAS-PEREIRA, 2015).

-
ção são os recursos reembolsáveis e não reembol-
sáveis concedidos por instituições federais como 
Finep e BNDES. Estes recursos também visam a 
fomentar a realização de atividades privadas de 
inovação e vêm sendo concedidos por meio de 
projetos em temas prioritários. Os recursos não 
reembolsáveis para as empresas – a subvenção 
econômica – foram também normatizados pela 
Lei da Inovação e Lei do Bem, e tem como ob-
jetivo incentivar o desenvolvimento das etapas de 
maior risco e incerteza no processo de inovação. 
Esses recursos podem ser solicitados e têm sido 
disponibilizados via editais públicos. Os recursos 
reembolsáveis na modalidade de empréstimos em 
condições mais favoráveis podem ser utilizados 
por empresas de menor porte, não contempladas 

A seção a seguir traz uma síntese sobre as po-
líticas industriais e de inovação adotadas recente-
mente, destacando seu caráter setorial e regional.  

3 POLÍTICAS INDUSTRIAIS E DE 
INOVAÇÃO NO BRASIL NO PERÍODO 
RECENTE

Os anos 2000 são marcados pela retomada da 
política industrial e tecnológica no Brasil. Em 26 
de novembro de 2003, foram lançadas as diretrizes 
para a Política Industrial, Tecnológica e de Comér-
cio Exterior (Pitce) com o objetivo de aumentar a 

-
são de tecnologias com elevado potencial de indu-
ção da atividade econômica e de competição no 
comércio internacional. Essa política foi lançada 

-
trutura produtiva; (2) aumento da capacidade de 
inovação das empresas brasileiras; (3) expansão 
das exportações. A política tinha como norte cinco 
linhas de ações: (a) inovação e desenvolvimento 



164

José Ricardo de Santana, André Luiz da Silva Teixeira, Márcia Siqueira Rapini e Fernanda Esperidião

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 51, n. 1, p. 161-179, jan./mar., 2020

tecnológico; (b) inserção externa; (c) moderniza-
ção industrial; (d) capacidade e escala produtiva; 
(e) opções estratégicas (BRASIL, 2003).

As ações seriam concentradas em alguns seto-
res e áreas considerados pela política como estra-
tégicos e intensivos em conhecimento. Esses seto-
res deveriam possuir as seguintes características: 
i) dinamismo crescente e sustentável; ii) respon-
sáveis por parcelas expressivas dos investimentos 
internacionais em P&D; iii) capazes de abrir novas 
oportunidades de negócios; iv) relacionados dire-
tamente com inovações; v) promotores do adensa-
mento no tecido produtivo; vi) forte potencial para 
desenvolver vantagens comparativas dinâmicas 
(BRASIL, 2003). A partir desses critérios, foram 
selecionadas quatro atividades prioritárias: semi-
condutores; softwares; fármacos e medicamentos; 
bens de capital.

Porém, segundo Nassif (2007), a Pitce enfren-

política em resultados concretos. Primeiro, pela 
ausência de coordenação entre as instituições pú-

programas de inovação e as empresas privadas que 
implementam e incorrem nos riscos do processo 
de inovação. Segundo, pela ausência de coordena-
ção entre os objetivos e os resultados da política 
macroeconômica adotada e os objetivos das polí-
ticas inovativas (NASSIF, 2007). Herrera (1999) e 
Coutinho (2005) já destacavam a importância das 
políticas implícitas, como a macroeconômica, para 
a efetividade das políticas industriais e tecnológi-
cas explícitas, como a Pitce.

Diretrizes similares estavam na Política de De-
senvolvimento Produtivo (PDP), lançada em 12 
de maio de 2008, que tinha como objetivo central 
“contribuir para o crescimento sustentável de lon-
go prazo da economia brasileira” (BRASIL, 2008, 
p. 41). Construída a partir de metas – consideradas 

-
veis de avaliações constantes – e articulação entre 
diferentes agentes do governo e do setor privado, 
essa política possuía macrometas para 2010: (1) 
aumento da taxa de investimento; (2) ampliação da 
participação das exportações brasileiras no comér-
cio mundial; (3) elevação do dispêndio em P&D; 
(4) ampliação de pequenas e médias empresas ex-
portadoras. 

A partir dessas macrometas, foram sugeridas 
políticas em três níveis. Em um nível mais amplo, 

foram desenhadas políticas com efeitos amplos, 
-

as ações mais setoriais, como fortalecimento das 
pequenas e médias empresas (PMEs), aumento das 
exportações, maior integração com América Lati-
na e África, descentralização da produção e pro-

programas estruturantes para cada um destes.

-
junto de setores ou sistemas complexos, a saber: 
(1) mobilizadores de áreas estratégicas; (2) para 
fortalecer a competitividade; (3) para consolidar e 
expandir a liderança. O primeiro focava em setores 
onde a competitividade era baseada na inovação, 

Nesses sistemas, visava-se compartilhar metas 
entre instituições de ciência e tecnologia e o se-
tor privado, além de fornecer recursos para todas 
as etapas do processo inovativo. O segundo con-
junto visava aos setores com potencial exportador 
e com elevado encadeamento na estrutura indus-
trial. Eram previstas articulações entre incentivos 

-
tia a setores e empresas que já possuíam projeção 
internacional e capacidade competitiva, incluindo 
sistemas produtivos com investimentos de longo 
prazo e de grande magnitude. Nesse caso, o obje-
tivo era reforçar a competitividade do país nesses 
setores, promovendo inovações e a internacionali-
zação das empresas (BRASIL, 2008)

os setores a depender das suas características, sen-
-

car as empresas brasileiras entre as cinco maiores 
players do mundo (mineração, indústria aeronáuti-
ca e bioetanol); b) Conquista de mercados: visava 
combinar elevação da participação em mercados 
internacionais com o atendimento ao mercado in-
terno (bens de consumo duráveis e bens de capital 
seriados); c) Focalização ou especialização: obje-
tivava construir e consolidar a competitividade em 
áreas mais intensivas em tecnologia, como TICs; 
Saúde; bens de capital sob encomenda; d) Dife-
renciação (valorização da marca Brasil): posicio-
nar marcas brasileiras dentre as cinco principais do 
mercado mundial, trazendo-lhes uma imagem úni-
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ca e exclusiva (indústria de bens de consumo e não 
duráveis); e) Ampliação do acesso: prover acesso 
a bens e serviços básicos e de interesse socioeco-
nômico (saúde; serviços de banda larga; bens de 
consumo não duráveis; construção civil).

Assim, observa-se que diferentemente da Pitce, 
a PDP não foca apenas em setores considerados 
com maior intensidade tecnológica e baseados 
em conhecimentos. Tem-se um leque elevado de 
setores considerados relevantes, o que é conside-
rado um limitador dessa política (SZAPIRO et 
al., 2016). Além disso, a PDP política exigiu um 
nível de coordenação entre os diferentes setores 
do governo difícil de ser praticada. Para Koeller 
e Gordon (2009) as políticas industriais brasilei-
ras, desde a década de 90, foram baseadas na ideia 
de “falhas de mercado”, caracterizando-se como 
políticas ofertistas. Isso resultou em falta de coor-

-

empresas que teriam investido em atividades de 
inovação sem o apoio do governo.

Em agosto de 2011, foi lançado o Plano Brasil 
Maior, focando no estímulo à inovação e à produ-
ção nacional para alavancar a competitividade da 
indústria nos mercados interno e externo. Esse pla-
no se organizava em ações sistêmicas e setoriais. 
As medidas sistêmicas visavam a sanar gargalos 

(ABDI, 2019), sendo agrupadas em três blocos: 
(i) redução dos custos dos fatores de produção e 
oferta de crédito para investimento; (ii) promoção 
e defesa comercial; (iii) apoio à inovação e defesa 
do mercado interno. Essas políticas eram comple-
mentadas com ações para reduzir o custo de ener-

dos trabalhadores (ABDI, 2013a). Já as ações se-
toriais foram desenvolvidas por 19 conselhos de 

-
gicas setoriais, divulgadas em abril de 2013.1 

foi lançado em março de 2013 o Plano de Apoio 
à Inovação Empresarial (Inova Empresa), volta-
do para apoiar projetos inovativos em sete áreas 
estratégicas (vide Quadro 1). Para cada área foram 

-
mas tecnologias genéricas – e.g. microeletrônica, 
novos materiais, nano e biotecnologia – eram as-

-
das tecnologias correlatas a diferentes setores. Por 
exemplo, no complexo da saúde, tinha-se como 
tecnologias críticas o desenvolvimento de biofár-
macos e de instrumentos médicos, enquanto no 
caso do petróleo e gás, visavam-se novos equipa-
mentos e materiais submarinos (ABDI, 2014). O 
Quadro 1 sintetiza os setores estratégicos de cada 
política industrial recente.

1 Porém, apesar dessas agendas terem sido lançadas apenas em 2013, 

algumas ações setoriais prévias já haviam sido realizadas no âmbito 

dessa política (ABDI, 2013b). Alguns planos foram assinados em 

agosto de 2012, por exemplo, entre BNDES, Finep e Petrobras.

Quadro 1 – Setores estratégicos em termos inovativos nas políticas industriais recentes

PITCE PDP Plano Brasil Maior (PBM)

- Semicondutores
- Software
- Bens de capital
- Farmacêutico
- Biotecnologia
- Nanotecnologia
- Energia renovável

• Bens de Capital (Seriados ou sob encomenda), Complexo Automotivo, Complexo de 
Serviços, Construção Civil, Couro, Calçados e Artefatos, Indústria Aeronáutica, In-
dústria Naval, Madeira e Móveis, Plásticos, Sistema Agroindustrial, Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos. 

• Nanotecnologia, Biotecnologia, Complexo da Defesa, Complexo Industrial da Saúde, 
Energia, Tecnologias de Informação e Comunicação.

• Celulose, Mineração, Siderurgia, Indústria Têxtil, Confecções, Carnes. 

- Tecnologia da informação e 
da comunicação 

- Complexo Industrial da 
Saúde

- Petróleo e Gás
- Energia renovável 
- Aeroespacial e defesa 
- Agroindústria
- Sustentabilidade ambiental 

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados de pesquisa.

Concomitantemente, no âmbito do desenvolvi-

lançados o Plano de Ação em Ciência, Tecnologia 
e Inovação (Pacti) para o período de 2007-2010 e 
a Estratégia Nacional para Ciência, Tecnologia e 
Inovação (Encti) para o período 2012-2015. Estes 
deram, ao menos no discurso, um enfoque regional 
superior às políticas destacadas anteriormente.

O Pacti previa investimentos de cerca de 36 bi-
lhões entre 2007 e 2010, sendo ancorado em quatro 
eixos estratégicos: 1) expandir, integrar, moderni-
zar e consolidar o Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia e Inovação (SNCTI), atuando em arti-
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desenvolvimento e inovação em áreas estratégicas 
para o desenvolvimento sustentável do País.

O Quadro 2 sumariza os setores que foram 
priorizados pelos dois conjuntos de políticas: a In-
dustrial e de Ciência, Tecnologia e Inovação.

Quadro 2 – Setores priorizados tanto nas Políticas 
Industriais e de C&T e Inovação

Energias renováveis
Tecnologia de Informação e 
Comunicação
Nanotecnologia e biotecnologia

Complexo da Defesa
Aeroespacial 
Complexo da Saúde

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

A Encti elegeu programas estruturantes para 
setores portadores do futuro, sendo: tecnologias da 
informação e comunicação, fármacos e complexo 
industrial da saúde, petróleo e gás, complexo in-
dustrial da defesa, aeroespacial e nuclear.  Dentre 
setores da fronteira para a inovação foram selecio-
nadas a biotecnologia e nanotecnologia, energia 
renovável. Observa-se, portanto, que a ENCTI deu 
continuidade aos setores priorizados pelo PACTI. 

4 O FINANCIAMENTO SETORIAL À 
INOVAÇÃO NO NORDESTE 

-
torial à inovação no Nordeste, combinando duas 
análises. A primeira análise traz um panorama ge-
ral sobre a participação da região Nordeste quanto 
aos dispêndios em C&T, P&D e apoio governa-
mental à inovação. Já a segunda análise discute a 
dinâmica setorial desse apoio governamental.

4.1 Panorama dos recursos de fomento em C,T&I

O panorama dos recursos de fomento é apre-
sentado em dois momentos. Inicialmente, são 
abordados os recursos voltados às ações de ciência 
e tecnologia (C&T). Em seguida, são tratados os 
recursos destinados à inovação.

4.1.1 Fomento à ciência e tecnologia (C&T)

Os recursos de fomento à C&T têm origem no or-
çamento federal e no orçamento dos respectivos es-
tados. Foram detalhados os dispêndios em ciência e 
tecnologia (C&T) e em pesquisa e desenvolvimento 

culação com os governos estaduais para ampliar a 

maneira decisiva para acelerar o desenvolvimento 
de um ambiente favorável à inovação nas empre-
sas, fortalecendo a Pitce; 3) fortalecer as atividades 
de pesquisa e inovação em áreas estratégicas para 
a soberania do País, em especial energia, aeroespa-
cial, segurança pública, defesa nacional e Amazô-
nia; e 4) promover a popularização  e o ensino de 
ciências, a universalização do acesso aos bens ge-
rados pela ciência, e a difusão de tecnologias para a 
melhoria das condições de vida da população. 

Dentro dos três eixos estratégicos foram feitas 
escolhas setoriais, sendo: biotecnologia, nanociên-
cia e nanotecnologia (setores portadores do futuro); 
tecnologia de informação e de comunicação; área 
da saúde; biocombustíveis; energia elétrica, hidro-
gênio e energias renováveis; petróleo, gás e carvão 
mineral; agronegócio; biodiversidade e recursos 
naturais e complexo da Defesa (abrangendo o Pro-
grama Nuclear, Espacial e de Defesa e Segurança).

Em termos de fomento à inovação nas empre-
sas o Pacti possuía três objetivos: 1)  estruturar o 
Sistema Brasileiro de Tecnologia (Sibratec) como 
uma grande “rede das redes” existentes de institui-
ções de pesquisa para apoiar o desenvolvimento 
tecnológico (semelhante ao trabalho da Embrapa 
na agricultura), com investimentos previstos de R$ 
470 milhões; 2) aumentar a percentagem de pes-
quisadores trabalhando em empresas para 33,5% 
em 2010 (eram 26,3% em 2005); e 3) aumentar 
a proporção de empresas inovadoras que se bene-

Na mesma linha, a política seguinte, Encti, foi 
lançada juntamente com o Plano Brasil Maior, com 
o objetivo, segundo o MCTIC, de dar continuida-
de e de aprofundar o Pacti. Os objetivos da Encti 
eram: 1) Ampliar a participação empresarial nos 
esforços tecnológicos do País, com vistas ao au-
mento da competitividade nos mercados nacional 
e internacional. 2) Ampliar os recursos destinados 

a inovação tecnológica; 3) Fortalecer a pesquisa e 

a proporcionar soluções criativas às demandas da 
sociedade brasileira e uma base robusta ao esfor-
ço de inovação; 4) Ampliar o capital humano ca-
pacitado para atender as demandas por pesquisa, 
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(P&D) realizados por esfera de governo, para o perí-
odo 2000-2015. As Figuras 1 e 2 resumem tais dados.

-
pêndios totais dos estados em relação aos dispên-
dios do Governo Federal (eixo da esquerda), no 

período de 2000 a 2015. Apresenta ainda, no âmbi-
to dos recursos federais, a participação da Região 
Nordeste em relação dispêndios do Brasil (eixo da 
direita) para o mesmo período.

Nordeste em relação aos dispêndios federais em C&T e P&D (2000-2015)
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (2017).

Os dispêndios dos governos estaduais no 
Nordeste têm se mostrado consideráveis, tanto 
em P&D quanto aos gastos em C&T, situan-
do-se entre 50% a 40% dos recursos federais 
aplicados na região. Observe-se que a redução 
da participação do Nordeste é mais acentuada 
quando considerados os dispêndios em P&D, 
saindo de mais de 60%, em 2000, para menos 
de 40%, em 2015. 

Quando considerados apenas os aportes federais, 
percebe-se uma ampliação dos recursos destinados 
ao Nordeste, sobretudo em C&T, que saem de 2,5%, 
em 2000, para pouco mais de 5%, em 2015. 

Quando se consideram apenas os aportes esta-

que traz a participação da Região Nordeste nos 
dispêndios totais dos estados em C&T e em P&D, 
para o período de 2000 a 2015. 

Nordeste/Estados (C&T) Nordeste/Estados (P&D)
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos dos Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (2017).
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Nota-se um crescimento na participação espe-
cialmente em C&T, onde a participação nordestina 
no total dispendido pelos estados mais do que do-
brou no período, saindo de aproximadamente 5%, 
em 2000, para 12%, em 2015.2 

Os dados apresentados revelam que a participa-
ção dos dispêndios do Nordeste cresceu quando se 
observam os aportes federais, assim como quando 
se observam os aportes estaduais, em ambos os 
casos superando a participação de 5%, em dispên-
dios em P&D, em 2015. Ressalte-se, contudo, que 
esse patamar está bem abaixo da importância da 
região, seja em termos econômicos ou em termos 

3

4.1.2 Fomento à inovação

O fomento à inovação envolve o aporte de 
recursos às empresas para a realização das ativi-
dades de inovação, com foco no apoio aos dis-
pêndios em P&D nas empresas. Os recursos de 
apoio em nível federal abrangem os incentivos 

Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), no período 
2006 a 2014, e os aportes de recursos reembol-
sáveis e não reembolsáveis, contratados pela Fi-

projetos de inovação, no período 2005 a 2014. 
Os dados foram obtidos via Lei de Acesso à in-
formação, para o caso da Finep e do BNDES, e 
foram acessados em relatórios do MCTIC dis-
ponibilizados na internet. As informações estão 
sintetizadas nas Tabelas 1 e 2 a seguir.

2 Os estados que tiveram maiores dispêndios foram: Bahia, Ceará e 

Paraíba.

Melo, Santana e Silva (2019).

destinados a projetos de inovação, que podem ser 
concedidos de forma automática a qualquer empresa 
que realize atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação (P, D&I).4 De acordo com Parente, Vas-
concelos e Braga, (2014) esses incentivos tiveram 
como objetivo inclusive aumentar o dispêndio das 
empresas em atividades de P,D&I, sendo considera-
dos essenciais para fomentar tais atividades (DE NE-
GRI, 2012). Os investimentos em P,D&I são realiza-
dos pela empresa e depois submetidos ao MCTIC, 

-
ma de apoio proporciona autonomia para a empresa 
quanto à sua decisão de alocação desses recursos. 

por agências federais, o princípio é induzir a inovação 
em determinados setores prioritários, estabelecidos a 
partir de políticas nacionais, como aquelas apresen-
tadas na terceira seção. De Negri e Morais (2017) 
trazem um detalhamento sobre a evolução das ações 

-
mento, enquanto Zucoloto e Nogueira (2017) focam 
no BNDES. Ambos trazem evidências importantes 
das ações em nível nacional, mostrando o quanto as 

à inovação, a partir de 2005. O presente trabalho bus-
ca avançar nas análises, trazendo uma abordagem 
setorial para a Região Nordeste.

2005-2014, a partir de informações do MCTI, 
Finep e BNDES, estão dispostas de forma com-
parativa com o Brasil, na Tabela 1.

4 Na determinação do lucro real para cálculo do IRPJ e da base de cálculo da 

CSLL, a empresa poderá excluir o valor correspondente a até 60% da soma 

dos dispêndios com P&D. Este percentual poderá atingir 80% em função 

do número de pesquisadores que forem contratados. Também poderá haver 

exclusão de 20% do total dos dispêndios efetuados em P&D que foram 

objeto de patente concedida ou de cultivar registrado (MCT, 2008). 

-
ção, por tipo, 2005-2014

Tipo de apoio
Nordeste Brasil

Nordeste/Brasil (%)
Quantidade (%) Quantidade (%)

Total de operações 348 100,0 6.323 100,0 5,5

1 162 46,6 3.841 60,7 4,2

186 53,4 2.482 39,3 7,5

Reembolsável2 76 21,8 1.361 21,5 5,6

Não reembolsável3 110 31,6 1.121 17,7 9,8

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas:
(1) Refere-se ao período 2006-2013;
(2) Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES;
(3) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais (FAPs), 

operadas pela Finep.
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Nordeste chegaram a 162 operações no período, 
representando 46,6% do total de operações de 

Brasil chegaram a 60,7%. Isso era esperado, tendo 
em vista que essa modalidade é mais utilizada por 
grandes empresas estabelecidas, que trabalham 
com o regime contábil de lucro real.

realizadas 186 operações na região, o que repre-
senta 53,6% do total. Dessas, 31,6% foram opera-
ções não reembolsáveis, sendo que no Brasil, tais 
operações representaram apenas 17,7%. Destaca-
-se que não estão consideradas nos dados aquelas 

operações que são operadas pelas agências esta-
duais a partir de recursos federais. Observa-se 
então que a maior participação proporcional do 
Nordeste, em termos da quantidade de operações 

-
sos federais, ocorreu por meio de operações não 
reembolsáveis. Nestas, a região representa 9,8% 
do total de operações contratadas no país. Nos de-
mais instrumentos, a participação do Nordeste é 
cerca de metade deste percentual. A partir dessas 
informações quantitativas, foram investigadas 
as informações de valores disponibilizados para 
aportes federais na região Nordeste, conforme 
apresentado na Tabela 2.

inovação, por tipo, 2005-2014 (Valores reais – 2014=100)

Tipo de apoio
Nordeste Brasil Nordeste/Brasil

Valor (R$ milhões) (%) Valor (R$ milhões) (%) (%)

Valor Total 4.538,72 100,0 50.429,18 100 9,0

Reembolsável1 4.276,29 94,2 47.089,85 93,4 9,1

Finep 1.871,15 41,2 27.947,74 55,4 6,7

BNDES 2.405,14 53,0 19.142,11 38,0 12,6

Não reembolsável2 262,44 5,8 3.339,33 6,6 7,9

Finep 214,83 4,7 2.706,15 5,4 7,9

BNDES 47,61 1,0 633,18 1,3 7,5

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Nota: (1) Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES; (2) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais 

(FAPs), operadas pela Finep.

Os dados apresentados na Tabela 2 mostram 
que, em termos de valor, as operações com recur-
sos não reembolsáveis representam apenas 5,8% 
do total apoiado no Nordeste. Isso é inclusive 
inferior ao que tal volume de recursos represen-
ta para o país, onde atinge 6,7% do total. Embora 
as operações não reembolsáveis sejam, em termos 

-
nanciamento à inovação no Nordeste, elas têm um 
peso proporcionalmente maior nas demais regiões 
quanto se observam os valores. Inclusive, quando 
se considera o valor do aporte, as principais opera-
ções contratadas na região são de origem reembol-
sável (94%), sobretudo a partir do BNDES (53%). 
A distribuição segue a tendência observada para o 
Brasil, onde 93,4% dos recursos contratados são 
reembolsáveis e 6,6% não reembolsáveis.

Os dados mostram que o volume de recursos 

2) é ligeiramente superior ao quantitativo de ope-
rações realizados na região (7,5%, na Tabela 1). 
Quando restringe-se aos recursos não reembolsá-
veis, o Nordeste representa 9,8% da quantidade 
(Tabela 1) e 7,9% do valor das operações (Tabela 
2) realizadas no Brasil.

Observe-se que, tanto em termos de quantida-
de como de valor, os percentuais de operações re-

aquém da participação da região no país, quando se 
considera a sua participação no PIB no Brasil (13%, 
em 2015) ou no número de empresas inovadoras 
no país (12%, em 2011). Isso mostra que, no apoio 

-
vamente menor do que a sua capacidade econômica 
em termos de ações que envolvam inovação.5

ser encontrada em Santana, Teixeira, Rapini e Esperidião (2019). 
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geral, que receberam apoio do governo e que conside-
-

das como um obstáculo de média ou alta importância.7

as variáveis trabalhadas, os setores estudados repre-
sentam menos de 55% do respectivo total da região.

Isso é considerada uma limitação do estudo, porém 
passível de ser sanada apenas através do acesso 
aos microdados da Pintec. Nota-se que, na análise, 
o setor alimentício é o que tem a maior participa-
ção em todas as variáveis trabalhadas, seguido pela 
produção de minerais não metálicos. Inclusive, este 
setor foi o que apresentou o maior ganho em termos 
de participação no total de empresas inovadoras no 
Nordeste, saindo de 11,3% para 18,3%.

7 Não são todas as empresas inovadoras que respondem sobre 

a questão de obstáculos. Em 2011, apenas 50% das 4.955 

inovadoras responderam sobre essa questão. Mesma parcela foi 

para 2014 (onde o total de inovadoras era de 5.314). Para calcular 

a porcentagem, foi usado o total de inovadoras

4.2 Financiamento à inovação: aspectos setoriais 

Nesta subseção, são analisadas conjuntamente 
-

deral – mantendo o mesmo recorte temporal: 2009-
2011 e 2012-2014. Para a Pintec foram trabalhados 
os setores que estavam tanto na Pintec 2011 quanto 
2014.6 -
tidos junto ao BNDES, Finep e MCTIC.

4.2.1 Demanda de recursos para inovação, por 

setor de atividade

Os dados da Pintec são apresentados na Tabela 3 
e organizados na Figura 3. São discutidas as variá-
veis referentes ao número de empresas inovadoras em

6 Isso resultou na exclusão dos seguintes setores: (Para 2014) 

Confecção de artigos do vestuário e acessórios (2.624 empresas, 

sendo 1.049 inovadoras, das quais 432 tiveram apoio público) e 

Fabricação de produtos químicos orgânicos (17 empresas, sendo 

13 inovadoras, das quais 9 tiveram apoio); (Para 2011) Fabricação 

de produtos químicos (386 empresas, sendo 217 inovadoras 

e, destas, 127 com apoio público) e Metalurgia de metais não 

ferrosos e fundição (77 empresas, sendo 36 inovadoras e, destas, 6 

receberam apoio do governo).
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014. 

Todavia, esses dois setores apresentaram com-
portamentos distintos quanto ao apoio governa-

mental para inovar. O setor de produção de mine-
rais não metálicos elevou sua participação regional 
tanto no total de empresas inovadoras com algum 
apoio quanto no total de empresas inovadoras que 
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um obstáculo relevante. Já o setor de produtos 
alimentícios, reduziu sua participação no total de 
empresas inovadoras com apoio governamental, 

mas elevou a participação no total de empresas 
inovadoras que declaram a escassez de fontes de 

Tabela 3 – Nordeste: Total de empresas para cada variável, 2011 e 2014

Segmento
Total de empresas

Total de 

inovadoras

Inovadoras com 

apoio

Inovadoras que declararam 

 

como obstáculo

2011 2014 2011 2014 2011 2014 2011 2014

Nordeste 13.641 14.306 4.955 5.314 1.284 2.303 1.564 1.720

Extrativa 428 467 61 107 15 44 43 33

Alimentício 2.558 2.587 1.103 1.066 446 545 82 340

Bebidas 224 261 29 96 12 31 12 18

Couros, artigos viagem e calçados 511 402 53 219 36 173 12 79

7 5 7 1 1 0 4 1

Prod. Minerais não metálicos 1.904 2.226 561 975 22 376 46 250

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014. 

Portanto, aqui surge o primeiro indício de que o 
-

de a possuir um caráter setorial importante. Esse 
comportamento é discutido na análise seguinte, 
através dos dados apresentados na Tabela 4 e Grá-

será considerado, pois o mesmo possui apenas até 
7 empresas na região, sendo que, por exemplo, em 
2014, apenas 1 inovou. 

Inicialmente, foca-se no comportamento dinâ-
mico em termos das variações entre os períodos. 

As colunas em escala de cinza na Tabela 4 mos-
tram a relação entre a porcentagem em questão 
para o ano 2014 e tal porcentagem para 2011. Re-
alizando uma correlação simples entre as variáveis 
(vide Tabela 5) tem-se uma correlação negativa, 
tanto entre o crescimento da taxa de inovação do 
setor com o crescimento da parcela de empresas 
inovadoras com apoio, quanto da primeira com o 
crescimento da parcela de empresas inovadoras 

-
mento um importante obstáculo à inovação.

Segmentos
Taxa de Inovação¹ Inovadoras com apoio²

Inovadoras c/ escassez de 

2011 2014 2014/2011 2011 2014 2014/2011 2011 2014 2014/2011

Nordeste 36.32 37.15 1.02 25.92 43.34 1.67 31.56 32.36 1.03

Extrativa 14.17 22.94 1.62 24.93 40.69 1.63 71.60 30.66 0.43

Alimentício 43.12 41.20 0.96 40.44 51.08 1.26 7.39 31.90 4.32

Bebidas 12.85 36.73 2.86 43.17 32.70 0.76 42.67 18.35 0.43

Couros, artigos viagem e calçados 10.40 54.57 5.25 68.47 78.95 1.15 22.09 35.89 1.62

Prod. minerais não metálicos 29.48 43.80 1.49 3.96 38.58 9.75 8.24 25.63 3.11

100.00 20.00 0.20 14.29 - - 57.14 100.00 1.75

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Notas: (1) taxa de inovação equivale à parcela de empresas do setor que inovaram em produto ou processo no período; (2) para essa porcentagem, 

considera-se o total de empresas inovadoras do setor como denominador.
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Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados obtidos via Pintec 2011 e 2014.

ao mesmo tempo em que naqueles setores mais 
inovadores, o crescimento da taxa de inovação 
é mais rápido e não acompanhado por um maior 
crescimento de inovadoras com apoio. 

Ademais, observa-se uma correlação positi-
va entre a variação da parcela de empresas ino-
vadoras com apoio e a variação na parcela de 
empresas inovadoras que declararam a escassez 

outras palavras, setores com elevado crescimen-
to da parcela de empresas inovadoras com apoio 
entre 2011-2014 também apresentaram elevado 
crescimento da parcela de empresas inovadoras 

-
ciamento um obstáculo para inovar. Este resul-
tado pode indicar que as empresas inovadoras, 
ao buscarem o apoio governamental, aprendem 

-
dades, acarretando essa correlação positiva. 

Por outro lado, o primeiro resultado pode in-

um fator decisivo para que os setores elevem sua 
taxa de inovação. Porém, ele pode estar sendo 

para induzir ao aumento do esforço inovador 

Tabela 5 – Correlação entre as taxas de crescimento

(1) (2)

(1) Crescimento da taxa de inovação 1

(2)
Crescimento da parcela de inovadoras 
com apoio

-0.3359 1

(3)
Crescimento da parcela de inovadoras 

-0.4184 0.3752

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa.  
Nota: tais correlações foram calculadas sem considerar o setor de 

Duas interpretações podem ser feitas: (1) 
setores com maior crescimento da taxa de ino-
vação apresentaram menor crescimento, tanto 
na parcela de empresas com apoio do governo, 
quanto na parcela de empresa com obstáculos de 

-
xo crescimento da taxa de inovação no perío-
do apresentaram maior crescimento da parcela, 
tanto de empresas inovadoras com apoio, quanto 

-
mento para a inovação. Ou seja, para a Região 
Nordeste, o apoio público à inovação pode es-
tar buscando agir enquanto indutor da inovação 
em setores menos dinâmicos (interpretação 2), 
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isto é, ele não induz o crescimento da parcela de 
empresas inovadoras, mas talvez seja condição 
necessária para manter as estratégias de inova-
ção nas empresas que já inovam. 

Todavia, um olhar mais detalhado sobre o 

revela uma divisão destes em dois grupos:

a) Setores nos quais a escassez de fontes de 

persistente: são setores que apresentaram 
um aumento da taxa de inovação, um aumen-
to no número de empresas inovadoras com 
apoio do governo e também aumento do nú-
mero de empresas inovadoras que declararam 

-
táculo relevante. É composto pelos setores 
Alimentícios, Couros, artigos viagem e cal-
çados e Produtos Minerais não metálicos (ou 
seja, aqueles não contemplados nas políticas, 
como mostra o Quadro 1).

b) Setores nos quais houve uma redução da per-

como obstáculo: setores com aumento da taxa de 
inovação (ou praticamente contínua), acompanha-
do por queda na parcela de empresas inovadoras 
com redução da percepção da escassez de fontes 

. Seria compos-
to pelos setores de Bebidas e Indústria Extrativa.

4.2.2 Concessão de financiamento à inovação, por 

setor de atividade

Considerando-se as evidências, a partir das in-
formações anteriores, declaradas pelas empresas 
na Pintec, buscou-se realizar uma análise mais de-
talhada sobre o tipo do apoio recebido pelos seto-
res. Isso foi feito por meio dos dados de concessão 

-
ceiros (BNDES e Finep) de acordo com o setor das 
empresas contempladas (Tabela 6).

setor de atividade, 2009-2014

Setores de Atividade
Isenção Fiscal

Quantidade (%) Quantidade (%)

Agropecuária 3 2,5 1 1,9

Indústria extrativa 3 2,5 1 1,9

Indústria de transformação 80 65,6 30 55,6

Fabricação de produtos alimentícios 19 15,6 0 0,0

Fab. artef. de couro e calçados 6 4,9 1 1,9

Fab. de prod. químicos 22 18,0 9 16,7

Fab. de prod. farmoquímicos e farmacêuticos 2 1,6 2 3,7

Fab. de veículos automotores e carrocerias 2 1,6 6 11,1

Outros segmentos da indústria 29 23,8 12 22,2

Serviços de utilidade pública 21 17,2 12 22,2

Eletricidade e gás 15 12,3 10 18,5

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 6 4,9 2 3,7

Construção 7 5,7 1 1,9

Comércio e transportes 1 0,8 1 1,9

Serviços 7 5,7 8 14,8

Informação e comunicação 6 4,9 2 3,7

Outros segmentos de serviços 1 0,8 6 11,1

TOTAL 122 100,0 54 100,0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas: (1) Refere-se ao período 2009-2013; (2) Não inclui operações não reembolsáveis; (3) Não inclui operações automáticas, no caso do BNDES.
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Os setores que mais se utilizaram das ope-

transformação (65,6%) e os serviços de utilidade 
pública (17,2%). Na indústria de transformação, 
destacam-se a fabricação de produtos alimentí-
cios (15,6%), a fabricação de artefatos de cou-
ro e calçados (4,9%) e a fabricação de produtos 
químicos (18%). Os dois primeiros aparecem na 
análise anterior como setores onde a escassez de 

serviços de utilidade pública a maior relevância 
está no segmento de eletricidade e gás (12,3%). 

Tais operações ocorrem a partir da decisão 
das próprias empresas, sem um fator de indu-
ção direta de políticas governamentais. No caso 
do Nordeste, destacam-se indústrias de bens não 
duráveis de consumo (produtos alimentícios 
e calçados), bens intermediários, implantados 
na região sobretudo a partir da década de 1980 
(químico) e serviços de utilidade pública (ener-
gia elétrica). Tais operações estão concentradas 
nos principais segmentos historicamente im-
plantados no Nordeste.8

No caso das operações de crédito reembol-
sável, a maior quantidade de operações também 
está na indústria de transformação (55,6%) e nos 
serviços de utilidade pública (22,2%). Mas apa-

serviços (14,8%), sobretudo com informação e 
comunicação. Os serviços de utilidade pública, 
eletricidade e gás (18,5%) compõem o setor mais 
relevante. Observe-se, contudo, na indústria de 
transformação, os segmentos de produtos ali-
mentícios e calçados não apresentam operações 
de destaque, revelando de fato uma escassez de 
recursos de crédito, o que corrobora a análise 
realizada a partir da Pintec.

Ainda na indústria de transformação, a fa-
bricação de produtos químicos (16,7%) e a fa-
bricação de veículos (11,1%) aparecem como 
segmentos mais relevantes. Esta última prova-
velmente por conta da implantação do impulso 
recente à indústria automobilística, como ocor-
reu em Pernambuco. Isso poderia indicar um 
“desvirtuamento” dos recursos para a inovação 
nesse setor. Em relação ao segmento de fabri-
cação de veículos, os dados encontrados para o 

8  Uma abordagem sobre a implantação do parque industrial na 

Região Nordeste, em perspectiva histórica, a partir da interação 

com políticas nacionais de desenvolvimento pode ser encontrada 

em Santana (2001) e Santana e Soares (2002). 

Nordeste corroboram os resultados encontrados 
para o Brasil, onde este setor é um dos mais con-
templados, sobretudo por recursos do BNDES, 
como mostra a análise de Zucoloto e Nogueira 
(2017). 

Ainda sobre créditos reembolsáveis, a Tabela 
7 traz o volume dos recursos disponibilizados 
no período 2009-2014. Esta mostra praticamen-
te os mesmos setores da análise, feita a partir 
das quantidades, mas uma concentração ainda 
maior das operações na indústria de transforma-
ção (70,1%) e nos serviços de utilidade pública 
(24,2%).

Na indústria de transformação, os dados con-

de fabricação de produtos alimentícios e para o 
de fabricação de calçados, como havia sido re-
velado na Pintec. A fabricação de produtos quí-
micos (14,6%) continua como um dos principais 

-
ros reembolsáveis.

Ressalta-se que a fabricação de veículos 
(22,9%) ganha ainda mais destaque, quando se 

-
do a ênfase de apoio a este segmento. Destaca-
-se ainda o segmento de fabricação de produtos 
Farmoquímicos e farmacêuticos (21,6%). Este 
segmento é o que apresenta os maiores valores 
por operação, o que revela o peso da ação de in-
dução federal, a partir de prioridades nacionais, 

inovação do período (vide seção 2). Os resul-
tados encontrados para o Nordeste corroboram 
aqueles encontrados para o Brasil, pois esses 
dois segmentos também aparecem como rele-
vantes nos desembolsos, sobretudo do BNDES 
(ZUCOLOTO; NOGUEIRA, 2017).

Em suma, a análise dos dados da Tabela 7 re-
vela que segmentos tradicionalmente instalados 
na região têm feito esforços em ações de inova-

-
dito reembolsável, como na indústria alimentí-
cia e na indústria calçadista, além de segmentos 
produtores de insumos, como indústria química, 
e serviços de utilidade pública, como eletricida-
de e gás. No caso dos dois primeiros, isso tem 
sido importante para contornar a escassez de 

dados da Pintec.
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projetos de inovação, por setor de atividade, 2009-2014. (Valores reais – 2014=100)

Setores de Atividade Quant. (%)
Valor total 

(R$ milhões)
(%)

 

(R$ milhões)

Agropecuária 1 1,9 1,61 0,0 1,61

Indústria extrativa 1 1,9 32,90 0,8 32,90

Indústria de transformação 30 55,6 2.773,49 70,1 92,45

Fabricação de produtos alimentícios 0 0,0 0,00 0,0 0,00

Fab. artef. de couro e calçados 1 1,9 12,11 0,3 12,11

Fab. de prod. químicos 9 16,7 504,79 12,8 56,09

Fab. de prod. farmoquímicos e farmacêuticos 2 3,7 853,66 21,6 426,83

Fab. de veículos automotores e carrocerias 6 11,1 907,31 22,9 151,22

Outros segmentos da indústria 12 22,2 495,62 12,5 41,30

Serviços de utilidade pública 12 22,2 956,88 24,2 79,74

Eletricidade e gás 10 18,5 778,41 19,7 77,84

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos 2 3,7 178,47 4,5 89,24

Construção 1 1,9 4,66 0,1 4,66

Comércio e transportes 1 1,9 0,36 0,0 0,36

Serviços 8 14,8 188,37 4,8 23,55

Informação e comunicação 2 3,7 2,75 0,1 1,38

 Outros segmentos de serviços 6 11,1 185,62 4,7 30,94

Total 54 100,0 3.958,27 100 -

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei de Acesso à Informação junto ao BNDES, Finep e MCTI.
Notas: (1) Refere-se ao período 2006-2013; (2) Não inclui operações descentralizadas, com agências estaduais (FAPs), operadas pela Finep; (3) 

Não inclui operações automáticas, para operações do BNDES.

Em termos da concessão de recursos de crédito 
por agências federais, mostram-se relevantes os seg-
mentos da indústria química e os serviços de utilidade 
pública, como eletricidade e gás. Destaque-se ainda 

recente na região, como indústria automobilística e 
farmacêutica, demonstrando que a ação federal, por 
meio da concessão de crédito, considerando as prio-
ridades estabelecidas em programas governamen-
tais, pode ter um papel importante como indutor na 
implantação de novos segmentos na região.

A análise dos volumes de crédito mostra-se es-
sencial para ter ideia dos montantes, mas percebe-se 
uma limitação desta em relação à indução de diver-

sos segmentos considerados estratégicos nas políti-
cas nacionais. Isso pode se dar pelo fato de esse ins-
trumento privilegiar segmentos mais consolidados 
com capacidade de oferecer garantias, ou pelas li-

Nesse sentido, buscou-se analisar ainda a situ-
ação dos recursos não reembolsáveis concedidos 

-
ferente da CNAE. Os dados estão apresentados 
na Tabela 8. Estes revelam que as 123 operações 
contratadas movimentaram R$ 284,6 milhões, en-
tre 2009 e 2014, representando cerca de 7,0% do 
volume de crédito contratado no mesmo período, 
na região nordeste.
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Tabela 8 – Nordeste – Quantidade e valor das ope-

reembolsável da Finep, por setor de 
atividade, 2009-2014. (Valores reais – 
2014=100)

Setores de 

Atividade
Quant. (%)

Valor total

(R$ milhões)
(%)

Operações 

centralizadas
106 86,2 169 59,2

Agronegócio 1 0,81 0,54 0,19

Energia 12 9,76 51,36 18,05

Saúde 2 1,63 0,91 0,32

Social 16 13,01 13,60 4,78

Defesa e segurança 6 4,88 18,43 6,48

TICs 43 34,96 55,71 19,58

Biodiversidade 1 0,81 0,43 0,15

Biotecnologia 11 8,94 16,56 5,82

Nanotecnologia 1 0,81 2,97 1,04

Não disponível 13 10,57 8,04 2,83

Operações 

descentralizadas
17 13,8  116,00 40,8

 Total 123 100,0  284,56 100,0

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados obtidos via Lei 
de Acesso à Informação a Finep.

Em termos quantitativos, as operações centra-
lizadas representam 86,2% do total, enquanto as 
operações descentralizadas, realizadas com esta-
dos, respondem por 13,8%. Quando se consideram 

em 59,2% para operações centralizadas e 40,8% 
para operações descentralizadas. Para estas últi-

por segmento de atividade. 

Para as operações centralizadas, os segmentos 
mais importantes são: TICs (19,6%), energia, in-
clusive renováveis (18%) e biotecnologia (5,8%). 
Isso mostra que, embora seja um volume relativa-
mente pequeno, o recurso não reembolsável re-
presenta um instrumento com maior capacidade 

estando mais alinhado com as opções estratégicas 

5 CONCLUSÕES

O presente artigo buscou analisar a existência 
de sinergias entre os setores priorizados pelas po-
líticas industrial e de inovação e os setores efeti-

para a inovação, utilizando-se das seguintes fon-
tes de dados: Pintec (2011 e 2014); Concessão de 

-
embolsáveis e não reembolsáveis (BNDES e Fi-

Em uma análise mais ampla, observa-se que os 
dispêndios dos governos estaduais em relação aos 
federais, tanto em termos das despesas em P&D 

-
do entre 50% a 40% dos recursos federais, entre 
2000 e 2015. 

Considerando os recursos federais, a participa-
ção nos dispêndios totais dos estados nordestinos, 
tanto em P&D quanto em C&T, especialmente 
neste último, mais do que dobrou no período, sain-
do de aproximadamente 5%, em 2000, para 12%, 
em 2014. Porém, quando se observam percentuais 
de operações reembolsáveis e não reembolsáveis 
do Nordeste (tanto em termos de valor quanto de 

importância para o país, seja em termos de parti-
cipação no PIB ou (13%, em 2015) ou no número 
de empresas inovadoras do país (12,4%, em 2014). 

tem tido uma atenção relativamente menor do que 
a sua capacidade econômica em termos de ações 
que envolvam inovação. 

A análise a partir dos dados setoriais da Pintec 
mostrou uma correlação positiva na região Nordes-
te entre o crescimento da parcela de empresas ino-
vadoras com apoio governamental e o crescimento 
da parcela de empresas inovadoras com escassez 

-
servar que os dados setoriais disponíveis na Pintec 
para a região Nordeste se concentram, especial-
mente, em setores mais tradicionais e históricos da 
região (e.g. setor alimentício). Esse resultado pode 
ser proveniente de questões metodológicas da pes-
quisa como: (1) amostra enviesada para grandes 
empresas e para empresas com potencial inovador; 

como aquela cuja sede se localiza no Nordeste, 
i.e., caso uma empresa com sede no Sudeste tenha 

-
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rada por esta será contabilizada como proveniente 
do Sudeste. 

-
tec, também foi analisada a distribuição setorial dos 
recursos para empresas apoiadas por instituições 
como BNDES, Finep e MCTIC. Esta base se dife-
rencia da Pintec na medida em que a Pintec é auto-
declaratória enquanto a segunda base é “contábil”. 

-
niente do MCTIC), a análise evidenciou que seg-
mentos tradicionalmente instalados na região têm 
feito esforços em ações de inovação, por meio do 

-
tícia e indústria calçadista, além de segmentos 
produtores de insumos, como indústria química, 
e serviços de utilidade pública, como eletricidade 
e gás. No caso dos dois primeiros, isso tem sido 
importante para contornar a escassez de recursos, 
revelada na análise de dados da Pintec. 

Em termos da concessão de crédito por agên-
cias federais, mostram-se relevantes os segmentos 
da indústria química e os serviços de utilidade pú-
blica, como eletricidade e gás. Destaque-se ainda o 

recente na região, como indústria automobilística 
e farmacêutica, demonstrando que a ação federal, 
por meio da concessão de crédito, considerando as 
prioridades estabelecidas em programas governa-
mentais, pode ter um papel importante como indu-
tor na implantação de novos segmentos na região. 
Ademais, os recursos via subvenção também se 
mostraram mais relevantes para apoiar setores me-
nos consolidados na região ou em construção. (e.g. 
veículos e fármacos) 

Nordeste favoreceu principalmente setores mais 
“antigos”, mais tradicionais, da localidade, en-
quanto o crédito e a subvenção tiveram maior re-
levância para apoiar a inovação em setores novos 
para a localidade e ligados a áreas estratégicas da 
política de CT&I. Nesse sentido, pode ser impor-
tante que as políticas públicas ampliem os recursos 
reembolsáveis e não reembolsáveis, dado que es-
tes (especialmente o último) possuem maior pers-
pectiva de aplicação em segmentos inovadores, no 
âmbito das prioridades das políticas nacionais. 

Ademais, os recursos e investimentos à inova-
ção no Nordeste devem ser aprimorados, visando 

-
ciamento e considerá-lo escasso (vide Tabela 5) 

e também para atender ao “potencial latente” da 
região (sugerido em termos da participação das 
empresas nordestinas no total de empresas inova-
doras ser superior à participação destas no tocante 
ao apoio público para inovar). 

visando: (1) investigar os valores dos incentivos 
-

das; (2) investigar os valores desembolsados e não 
apenas operações de contratação de crédito; (3) 
aprimorar a análise sobre a subvenção, compati-
bilizando as informações com os setores CNAE e 
analisando a “subvenção descentralizada” realiza-
da via Fundações de Amparo à Pesquisa.
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